PARECER Nº  2337 ,DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE AO PROJETO DE LEI Nº 263, DE 2009, VETADO PARCIALMENTE

Volta, para reexame, em razão do veto parcial oposto, o Projeto de lei nº 263, de 2009, que altera a Lei nº 93, de 1972, que criou o Fundo Estadual de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FUNCET.




Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, tendo se esgotado o prazo regimental, sem deliberação daquele órgão técnico, cabe-nos, em virtude da designação do nobre Presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 62 verso), emitir, como Relator Especial, parecer em substituição ao referido colegiado.




O veto parcial recai sobre o inciso II do artigo 1º que alterou a redação do artigo 5º da Lei 93, de 1972.




Pondera Sua Excelência, que o dispositivo vetado contraria o disposto no artigo 5º, caput, da Constituição Federal, em flagrante violação ao princípio da separação dos poderes, pois  ao pretender ao determinar que o Poder Executivo reporte matéria estranha à lei orçamentária anual, agride a competência que lhe é reservada para a elaboração do referido projeto de lei orçamentário, nos artigo 165, Constituição Federal e artigo 174, da Carta Estadual.

                                Assiste, portanto, no nosso entender, inteira razão o senhor Governador, visto que o dispositivo impugnado revela-se inconstitucional.

Por essas razões, entendemos que são procedentes as razões de veto oposto pelo Senhor Governador do Estado, motivo pelo qual opinamos contrariamente ao Projeto de lei nº 263, de 2009, na parte vetada e, consequentemente, pela manutenção do veto parcial.

a) Milton Flávio – Relator Especial

